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CONTRATO Nº. 009/2017 QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE PORTO FERREIRA E A EMPRESA 
OSVALDO FERREIRA TRANSPORTES ME PARA 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE 
ESCOLARES. 

 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PORTO FERREIRA, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 45.339.363/0001-94, sediada 
na Praça Cornélio Procópio, n.º 90, Centro, Porto Ferreira, SP, CEP 13660-000, telefone geral (19) 3589-5200, doravante 
denominada simplesmente Contratante, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Senhor  RÔMULO LUÍS DE 
LIMA RIPA, brasileiro, solteiro, portador da Carteira de Identidade número 45.962.674-7 - SSP/SP, inscrito no Cadastro de 
Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o número 350.575.978-33. 
 
 
CONTRATADA:  OSVALDO FERREIRA TRANSPORTES ME, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 02.269.372/0001-43, 
com sede na Rua Joaquim Marques Castelhano, 775 – Jardim Independência, Porto Ferreira, SP, CEP 13.660-000, telefone 
19 3581-3493, doravante denominada simplesmente Contratada, neste ato representado pelo proprietário, OSVALDO 
FERREIRA, brasileiro, casado, portador do RG nº. 6.644.808 SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob o nº. 016.216.408-41. 
 

 
O presente contrato fundamenta-se: 
I -  no Pregão (Presencial) nº 02/2017, conforme Lei Federal nº. 10.520/2002 e Decreto Municipal nº. 141/2005; 
II -  nos termos propostos pela Contratada que, simultaneamente: 
a) constem no Processo Administrativo 359/2017  
b) não contrariem o interesse público; 
III -  nas determinações da Lei Federal nº. 8.666/93; 
IV -  nos preceitos de direito público; 
V -  supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos e nas disposições do direito privado. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 

Este contrato tem por objeto a execução indireta (empreitada por preço global) de serviços de transporte de escolares (linhas 
urbanas e rurais) e alunos especiais através de Vans e Kombis, conforme descrito no Termo de Referencia – ANEXO 01 do 
Edital. 
Subcláusula primeira.  As especificações técnicas, a proposta da Contratada e demais consignações constantes do processo 
nº. 359/2017  aderem a este contrato e dele fazem parte independentemente de transcrição. 
Subcláusula segunda.  O objeto da presente licitação poderá sofrer, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões nos termos do parágrafo 1º, artigo 65 da Lei 8.666/93 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA E PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
O objeto desta licitação deverá ser executado até 31/12/2017. 
Subcláusula primeira A CONTRATADA obriga-se a prestar os serviços, objeto do presente contrato, conforme 
especificações e condições estabelecidas, na proposta apresentada, e no Termo de Referência, partes integrante do Pregão 
Presencial 002/2017, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições estabelecidas no respectivo 
Edital. 
Subcláusula segunda Constatadas irregularidades na execução, a CONTRATANTE poderá: 
a)  rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações ou apresentar baixa qualidade, 
determinando sua adequação ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, inclusive com a 
reparação dos danos causados; 
b)  determinar sua complementação ou rescindir a contratação se houver diferença de quantidades ou de 
partes, sem prejuízo das penalidades cabíveis, inclusive com a reparação dos danos causados. 
Subcláusula terceira  As irregularidades deverão ser sanadas pela CONTRATADA, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis, contados   da notificação, por escrito, mantido o preço inicialmente contratado;  
Subcláusula quarta Determinar sua correção, ficando por conta da CONTRATADA todas as despesas de materiais, 
mão-de- obra e equipamentos utilizados para esse fim. 
Subcláusula quinta O recebimento será realizado pelo Departamento Requisitante, responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da execução do contrato ao considerar o serviço concluído, expedindo-se Atestados 
de Recebimento definitivo (Ateste Nota Fiscal). 
Subcláusula sexta  Só será emitido Atestado de Recebimento se atendidas às determinações deste contrato e seus 
anexos 
Subcláusula sétima O recebimento definitivo não exime a CONTRATADA de sua responsabilidade, na forma da 
Lei, pela qualidade, correção e segurança dos serviços  executados. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 
O valor global deste contrato para efeitos financeiros, fiscais e orçamentários é de R$86.352,00 ( Oitenta e seis mil, trezentos 
e cinquenta e dois reais). 
 
Subcláusula primeira. Os preços unitários e totais estão discriminados na Tabela de Preço abaixo: 
 

Item Linha Nome da Linha Qtde de 
Veículos KM/dia 

Km rodados 
(x 200 dias 

letivos) 

Valor 
Unitário 
(p/KM) 

Valor 
Total 

01 101 Fazenda Lajeado/Areia 
Branca/Batrol - Diurno 1 111 22.200  R$1,68 R$ 37.296,00 

01 101 Fazenda Lajeado/Areia 
Branca/Batrol - Noturno 1 48 9.600  R$1,96 R$ 18.816,00 

04 104 Santa Helena/Pocinho - Noturno 1 54 10.800  R$2,80 R$ 30.240,00 
Total R$ 86.352,00 

Subcláusula segunda. Já estão incluídas no preço total todas as despesas de frete, embalagens, impostos, transporte, mão-de-
obra e demais encargos indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações decorrentes deste contrato. 
 

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 
Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente nacional, mediante depósito na conta bancária indicada pela 
CONTRATADA, em até 15 (quinze) dias após a realização mensal dos serviços e apresentação das notas fiscais 
devidamente atestadas pelo Departamento solicitante. 
Subclausula primeira   A Contratada deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica, para pagamento do objeto contratual, mediante 
acesso ao sistema informatizado da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, de acordo com o disposto no Decreto 
Federal 6.022 de 22/01/2007 e Ajuste SINIEF 11 de 26/09/2008. 
Subclausula segunda  Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencadas nas disposições determinadas pelos 
órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções normativas vigentes. 
Subclausula terceira  Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação legal, ou financeira municipal que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser 
compensada com o(s) pagamento(s) pendente(s), sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
Subclausula quarta  A(s) Nota(s) Fiscal(ais) somente será(ão) encaminhada(s) para pagamento somente após a devida 
conferência e atesto dos Departamentos solicitantes. 
Subclausula quinta  Por ocasião da emissão da nota fiscal, a CONTRATADA deverá fazer prova do recolhimento mensal 
do FGTS por meio de guias de recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e informações a Previdência Social-
GFIP e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
Subclausula sexta  Haverá provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º (décimo terceiro) salário e verbas 
rescisórias aos trabalhadores da CONTRATADA, que serão depositados pelo Município em conta vinculada específica, 
conforme o disposto na Instrução Normativa SLTI/MP nº 02, de 30 de abril de 2008. 
Subclausula sétima  Os valores provisionados na forma item acima somente serão liberados para o pagamento das 
verbas de que trata e nas seguintes condições: 
a)  Parcial e anualmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário dos empregados vinculados ao contrato, 
quando devido; 
b)  Parcialmente, pelo valor correspondente às férias e a um terço de férias previsto na Constituição, quando do gozo de férias 
pelos empregados vinculados ao contrato; 
c)  Parcialmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário proporcional, férias proporcionais e à indenização 
compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da dispensa de empregado vinculado ao Contrato e 
d)   Ao final da vigência contratual, para o pagamento das verbas rescisórias. 
Subclausula oitava  Somente será liberado o saldo da Conta Vinculada à CONTRATADA depois de comprovada a 
execução correta do contrato e a quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao objeto. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE 

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis, salvo disposição contida no art. 65, II, “d”, e § 6º da Lei 8.666/93. 
 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
A despesa decorrente da aquisição do objeto desta licitação está a cargo do(s) seguinte(s) Elemento(s) Orçamentário(s): 

Departamento de Educação 

07.01.00 178 3.3.90.39.74 12.365.2002.2050 210.0000 01 
07.02.00 218 3.3.90.39.74 12.361.2001.2046 220.0007 01 
07.02.00 219 3.3.90.39.74 12.361.2001.2046 220.0007 02 
07.04.01 293 3.3.90.39.74 12.362.2003.2056 230.0000 01 
07.04.01 294 3.3.90.39.74 12.362.2003.2063 230.0001 02 

                        
CLÁUSULA SÉTIMA- DA VIGÊNCIA 

O presente contrato terá vigência até 31/12/2017, podendo ser prorrogado por mais até 12 meses e, assim, por iguais 
períodos, até o limite estabelecido na Lei, a exclusivo critério da CONTRATANTE. 
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Clausula primeira  Caso o contrato venha ser prorrogado, o preço terá um reajuste anual com base no 
IPC/FIPE (Índice de Preço ao Consumidor do Município de São Paulo da Fundação Instituto de Pesquisa Econômica), ou 
outro que venha substituí-lo. 
  

CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA DO CONTRATO 
Até 03 (três) dias após a assinatura do contrato a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de prestação de garantia 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, com validade para todo o período de execução das dos serviços a 
fim de assegurar as obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza não horadas pela CONTRATADA,  
mediante a opção por uma das seguintes modalidades: 
Subclausula primeira caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e 
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 
i)  No caso de caução em dinheiro, a licitante deverá recolher, através de deposito identificado, o valor referente à 
garantia, até as 15h00 horas do dia útil que antecede a sessão pública, na conta poupança n.º 24.872-X, agencia 0514-2, 
Banco do Brasil, de titularidade do Município. O referido depósito deverá ser identificado com a Razão Social da empresa 
depositante, número e modalidade da licitação. 
Subclausula segunda seguro-garantia; 
Subclausula terceira fiança bancária. 
Subclausula quarta A CONTRATADA , após a entrega da obra, consubstanciada pelo Termo de Recebimento Definitivo, 
deverá solicitar a devolução da garantia, protocolando seu pedido na Seção e Protocolo do Município, o qual será processado 
em até 5 (cinco) dias úteis do seu recebimento 

 
CLÁUSULA NONA - DOS PRAZOS 

A CONTRATADA deverá obedecer, para execução dos serviços deste contrato, o prazo de execução estabelecidos no Anexo 
01 – Termo de Referência, que serão contados, em dias corridos, a partir da assinatura do contrato. 
Subcláusula única. Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos casos e condições 
especificados no parágrafo 1º do artigo 57 da Lei Federal nº. 8.666/93, e a solicitação dilatória, sempre por escrito, 
fundamentada e instruída com os documentos necessários à comprovação das alegações, deverão ser recebidas 
contemporaneamente ao fato que a ensejar. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO E DA ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Em conformidade com os artigos 73 a 76 da Lei Federal nº. 8.666/93, mediante recibo. 
Subcláusula primeira. Os serviços serão inteiramente recusados pelo CONTRATANTE caso tenha sido entregue com as 
especificações diferentes das contidas neste contrato e em seu anexo, no edital ou na proposta; 
Subcláusula segunda. Nos casos de recusa dos serviços, a Contratada terá de providenciar a substituição imediatamente, a 
partir da comunicação oficial feita pelo Departamento solicitante. 
Subcláusula terceira. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança 
dos materiais, nem a ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou por 
este instrumento. 
Subclásula quarta   Se, após o recebimento, constatar-se que o objeto foi executado em desacordo com a proposta, fora das  
especificações ou incompletos, após a notificação por escrito à CONTRATADA serão interrompidos os prazos de 
recebimento e suspenso o pagamento, até que sanada a situação. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
Os serviços constantes neste contrato serão fiscalizados pelo Departamento Requisitante, que terá autoridade para exercer 
toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização da execução contratual. 
Subcláusula primeira. Ao Departamento requisitante compete, entre outras atribuições: 
I - solicitar à Contratada e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as providências 
necessárias ao bom andamento deste contrato e anexar aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos 
que comprovem essas solicitações de providências; 
II - verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificadas e se os procedimentos e 
equipamentos empregados são adequados para garantir a qualidade desejada do equipamento; 
III -  atestar o recebimento dos serviços; 
IV -  protocolizar ao Prefeito Municipal os documentos que relacionem as importâncias relativas a multas aplicadas à 
Contratada. 
VI - encaminhar à Seção de Compras os documentos referentes a pagamentos (nota fiscal, com o ateste do aceite do 
equipamento). 
Subcláusula segunda. A ação do Departamento requisitante não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

I - executar os serviços objeto deste contrato nos locais determinados pelos representantes da Administração do 
Contratante, nos prazos e condições estabelecidos na cláusula nona; 
II - reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, as partes dos objetos deste contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes do equipamento empregados; 



MUNICÍPIO DE PORTO FERREIRA 
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

DIVISÃO DE SUPRIMENTOS 
 

 

Contrato 009/2017 - PP002/2017                           –                                   Processo nº 359/2017                               -                                 Página: 4 
 

 
 
 

III - facilitar ao Departamento Requisitante a vistoria aos serviços pactuados, bem como a verificação de equipamentos 
utilizados, em oficinas, depósitos, armazéns ou dependências em que se encontrarem, mesmo que de propriedade de 
terceiros; 
IV - obter todas as licenças, autorizações e franquias necessárias à execução dos serviços contratados e pagar os 
emolumentos prescritos em lei; 
V - obedecer à melhor técnica vigente e enquadrar-se rigorosamente nos preceitos normativos da ABNT; 
VI - responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, impostos, contribuições 
previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas; 
VII - responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Contratante ou a terceiros em razão de ação ou 
omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que 
estiver sujeita; 
VIII - respeitar o sistema de segurança do Contratante e fornecer todas as informações solicitadas por ele; 
IX -  Quando a prestação dos serviços envolver utilização de veículos, a futura contratada deverá promover sua 
identificação. 
i) Na identificação a que se refere o item anterior,  deverá constar  o nome da empresa prestadora e o nome do órgão 
da administração para o qual o serviço está sendo realizado. 
ii) A identificação obrigatoriamente deverá ser fixada nas laterais dos veículos. 
ii)  Não será permitido o uso de identificação móvel. 
X -  Fornecer às pessoas por ela recrutadas para executar o contrato e dela exigir o uso de uniforme, crachás bem como 
todos os equipamentos de proteção individual e segurança exigido pela CLT; 
XI -  Manter todas as condições de habilitação durante toda a vigência do Contrato. 
XII -  Responder por quaisquer danos, de qualquer natureza, que venha a sofrer seus empregados, terceiros ou a 
CONTRATADA, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de preposto ou de quem em seu nome 
agir, decorrentes da execução do objeto; 
XIII -  Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem prévio assentimento por escrito do Município; 
Responder por quaisquer danos, de qualquer natureza, que venha a sofrer seus empregados, terceiros ou a empresa, em razão 
de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de preposto ou de quem em seu nome agir.  
Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 
qualquer das prestações a que está obrigada, sem prévio assentimento por escrito do Município; 
Manter o número de empregados compatível com a quantidade de serviços a serem prestados. 
autorizar a abertura de conta vinculada a ao futuro contrato, nos termos das Instruções Normativas n.02 e 03 do Ministério do 
Planejamento, na qual serão feitas as provisões para o pagamento de férias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores 
que vierem a ser contratados; 
autorizar o repasse direto aos trabalhadores da remuneração mensal não paga pela empresa adjudicatária, quando houver 
retenção de faturas por inadimplência ou não apresentação de certidões; 
XXII  Providenciar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da assinatura do contrato ou da emissão da 
Ordem de Serviços, o que ocorrer por último: 
Abertura e manutenção de sede, filial ou escritório no local da prestação de serviços com capacidade operacional  para 
receber e solucionar qualquer demanda da Administração Pública, bem como realizar todos os procedimentos pertinentes à 
seleção, treinamento, admissão e demissão dos empregados. 
Cartão Cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal (CEF) e senha para acesso ao Extrato de Informações 
Previdenciárias .para todos os empregados que vier a contratar. 
Fixação de  domicílio bancário dos empregados terceirizados no Município de Porto Ferreira. 
A comprovação da realização de todos os itens acima deverá ser apresentada, no prazo estipulado neste item diretamente ao 
Departamento solicitante Gestor do Contrato.  
XXIII Dispor para a execução dos serviços de profissionais com que possuam Carteira Nacional de Habilitação (CNH), 
habitados para categoria “D”. 
Subcláusula primeira.  Não será permitido ao pessoal da CONTRATADA o acesso à área do edifício que não aquelas 
relacionadas ao seu trabalho. 
Subcláusula segunda.   A Contratada não será responsável: 
I - por qualquer perda ou dano resultante de caso fortuito ou de força maior; 
II - por quaisquer trabalhos, serviços ou responsabilidades não previstos neste contrato. 
Subcláusula terceira.   O Contratante não aceitará, sob pretexto algum, a transferência de responsabilidade da Contratada 
para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 
Subcláusula quarta    A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos nesta seção, não 
transfere ao MUNICÍPIO a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste edital, razão pela qual a 
licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com a 
CONTRATANTE. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
O Contratante, durante a vigência deste contrato, compromete-se a: 
I - proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais, inclusive 
permitir livre acesso dos empregados da Contratada às dependências do Contratante relacionadas à execução do contrato; 
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II - promover os pagamentos dentro do prazo estipulado; 
III - fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações contratuais. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS PENALIDADES SOBRE A CONTRATADA 
Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida 
para o certame, ensejar o retardamento da execução de seus objetos, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo 
ou cometer fraude fiscal, ficará sujeito à sanção prevista no artigo 7º da Lei 10520/02, sem prejuízo das multas previstas no 
instrumento convocatório e demais penalidades legais. 
Subcláusula primeira. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo Município, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-o a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida. 
Subcláusula segunda. No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do compromisso assumido com a 
Contratante, as sanções administrativas aplicadas à Contratada serão: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
Subcláusula terceira. O atraso injustificado na entrega do equipamento sem prejuízo do disposto no parágrafo 1º do artigo 
86 da Lei Federal nº. 8.666/93, sujeitará o contratado à multa de mora, calculada por dia de atraso da obrigação não cumprida 
na seguinte proporção: 
a) atraso de até 30 (trinta) dias, multa de 1% (um por cento) ao dia; e 
atraso superior a 30 (trinta) dias, multa de 2% (dois por cento) ao dia. 
Subcláusula quarta.  Pela inexecução total ou parcial do contrato (inclusive às obrigações trabalhistas e previdenciárias) à 
CONTRATANTE poderá, garantida a defesa prévia, aplicar a CONTRATADA as sanções previstas nos incisos I, III e IV do 
art. 87 da Lei Federal n.º 8.666/93, multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor dos serviços não entregues e inclusão no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEI). 
Subcláusula quinta. A licitante está sujeita às sanções estipuladas nas Leis Federais nºs 8.666/93, 10.520/02 e no Decreto 
Municipal nº. 62, de 22 de setembro de 1993, que a licitante declara conhecer integralmente. 
Subcláusula sexta. A aplicação de quaisquer sanções referidas no item anterior, não afasta a responsabilização civil da 
licitante vencedora pela inexecução total ou parcial do objeto ou pela inadimplência. 
Subcláusula sétima. A aplicação das penalidades não impede o Município de exigir o ressarcimento dos prejuízos 
efetivados, bem como das despesas advindas da nova contratação, ou outras quaisquer decorrentes das faltas cometidas pela 
licitante vencedora. 
Subcláusula oitava. O serviço não aceito por não atender às especificações do Edital deverá ser substituído no prazo 
determinado, contado do recebimento da intimação, a não ocorrência da substituição dentro do prazo estipulado ensejará a 
aplicação da multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida. 
Subcláusula nona. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pelo Contratante ou cobradas 
diretamente da Contratada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais sanções previstas 
nesta cláusula. 
Subcláusula décima. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente 
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério do Contratante. 
Subcláusula décima primeira. Sempre que não houver prejuízo para o Contratante, as penalidades impostas poderão ser 
relevadas ou transformadas em outras de menor sanção, a seu critério. 
Subcláusula décima segunda. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa 
por parte da Contratada, na forma da lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO DA CONTRATADA 
A Contratada declara, no ato de celebração do presente contrato, estar plenamente habilitada à assunção dos encargos 
contratuais e assume o compromisso de manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

Competem a ambas as partes, de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste instrumento, na Lei Federal nº. 8.666/93 e 
em outras disposições legais pertinentes, realizar, via termo aditivo, as alterações contratuais que julgarem convenientes. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 
A publicação resumida do presente contrato na Imprensa Local será providenciada pelo Contratante, nos termos do parágrafo 
único do artigo 61 da Lei Federal nº. 8.666/93. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO 

Constituem motivos incondicionais para rescisão do contrato as situações previstas nos artigos 77 e 78, na forma do artigo 
79, inclusive com as consequências do artigo 80 da Lei Federal nº. 8.666/93. 
Subcláusula primeira. Aos casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurados: o 
contraditório e a ampla defesa. 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA UTILIZAÇÃO DO NOME DO CONTRATANTE 

A Contratada não poderá, salvo em curriculum vitae, utilizar o nome do Contratante ou sua qualidade de contratada em 
quaisquer atividades de divulgação profissional como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios diversos, impressos etc., 
sob pena de imediata rescisão do presente contrato. 
Subcláusula única. A Contratada não poderá, também, pronunciar-se em nome do Contratante à imprensa em geral sobre 
quaisquer assuntos relativos às atividades deste, bem como a sua atividade profissional, sob pena de imediata rescisão 
contratual e sem prejuízo das demais cominações cabíveis. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS CASOS FORTUITOS, DE FORÇA MAIOR OU OMISSA 

Tal como prescrito na lei, a Contratante e a Contratada não serão responsabilizados por fatos comprovadamente decorrentes 
de casos fortuitos ou de força maior, ocorrências eventuais cuja solução se buscará mediante acordo inter partes. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
A Administração da Contratante analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as questões alusivas a incidentes que se 
fundamentem em motivos de caso fortuito ou de força maior. 
Subcláusula primeira. Para os casos previstos no caput desta cláusula, a Contratante poderá atribuir a uma comissão, por 
este designada, a responsabilidade de apurar os atos e fatos comissivos ou omissivos que se fundamentem naqueles motivos. 
Subcláusula segunda. As exceções aqui referenciadas serão sempre tratadas com máxima cautela, zelo profissional, senso de 
responsabilidade e ponderação, para que ato de mera e excepcional concessão da Contratante, cujo objetivo final é o de 
atender tão-somente ao interesse público, não seja interpretado como regra contratual. 
Subcláusula terceira. Para assegurar rápida solução às questões geradas em face da perfeita execução do presente contrato, 
fica desde já compelida a Contratada a avisar, por escrito e de imediato, qualquer alteração em seu endereço ou telefone. 
Subcláusula quarta. Quaisquer tolerâncias entre as partes não importarão em novação de qualquer uma das cláusulas ou 
condições estatuídas neste contrato, as quais permanecerão íntegras. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de Porto Ferreira, SP, como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente 
contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E, por estarem ajustadas e acordadas, as partes assinam o presente termo em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só 
efeito legal. 
 
Porto Ferreira, SP, 01 de fevereiro de 2017. 
 
 
 
 
 
OSVALDO FERREIRA 
PROPRIETÁRIO 

RÔMULO LUÍS DE LIMA RIPA 
PREFEITO 

CONTRATADA CONTRATANTE 
 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 
 
 

Carla Renata Hissnauer de Souza 
RG 29.855.883 – X SSP-SP 

Tatiana Terossi Presoto 
RG 32.497.253-2 SSP-SP 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 
 
 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PORTO FERREIRA – CNPJ 45.339.363/0001-94 
CONTRATADA: OSVALDO FERREIRA TRANSPORTES - ME – CNPJ 02.269.372/0001-43 
CONTRATO  Nº (DE ORIGEM): 009/2017  
PROCESSO Nº  359/2017  
 
OBJETO: Execução indireta (empreitada por preço global) de serviços de transporte de escolares 
(linhas urbanas e rurais) e alunos especiais através de Vans e Kombis, conforme descrito no Termo de 
Referencia – ANEXO 01 do Edital. 
 
Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do Termo acima identificado, e, cientes 
do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, 
damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até 
julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas 
legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber. 
 
Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno 
do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o 
artigo 90 da Lei Complementar Estadual nº 709, de 14 de janeiro de 1993, precedidos de mensagem 
eletrônica aos interessados. 
 

                                                                       Porto Ferreira, 01 de fevereiro de 2017. 
 
 
CONTRATANTE 
Nome e cargo: Rômulo Luís de Lima Ripa – Prefeito  
E-mail institucional: prefeito@portoferreira.sp.gov.br   
E-mail pessoal:  romulorippa@yahoo.com.br  
 

_________________________________________ 
 
CONTRATADA: 
Nome e cargo: Osvaldo Ferreira - Proprietário 
E-mail institucional: osvaldoferreiratransportes@gmail.com 
E-mail pessoal: osvaldinhoferreira1952@gmail.com 
 
 

 
_________________________________________ 

 

mailto:prefeito@portoferreira.sp.gov.br
mailto:romulorippa@yahoo.com.br
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CONTRATO Nº. 010/2017 QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE PORTO FERREIRA E A EMPRESA 
ROSALIN & SILVA TRANSPORTES LTDA - ME PARA 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE 
ESCOLARES. 

 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PORTO FERREIRA, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 45.339.363/0001-94, sediada 
na Praça Cornélio Procópio, n.º 90, Centro, Porto Ferreira, SP, CEP 13660-000, telefone geral (19) 3589-5200, doravante 
denominada simplesmente Contratante, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Senhor  RÔMULO LUÍS DE 
LIMA RIPA, brasileiro, solteiro, portador da Carteira de Identidade número 45.962.674-7 - SSP/SP, inscrito no Cadastro de 
Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o número 350.575.978-33. 
 
 
CONTRATADA:  ROSALIN & SILVA TRANSPORTES LTDA - ME, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 02.269.373/0001-
98, com sede na Rua Antônio Amarú, 135 – Lagoa Serena, Porto Ferreira, SP, CEP 13.660-000, telefone/fax 19 3585-3819, 
doravante denominada simplesmente Contratada, neste ato representada pela sócia, ANA PAULA DA SILVA ROSALIN, 
brasileira, casada, portadora do RG nº. 33.614.789-2 SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob o nº. 219.264.958-45. 
 

 
O presente contrato fundamenta-se: 
I -  no Pregão (Presencial) nº 02/2017, conforme Lei Federal nº. 10.520/2002 e Decreto Municipal nº. 141/2005; 
II -  nos termos propostos pela Contratada que, simultaneamente: 
a) constem no Processo Administrativo 359/2017  
b) não contrariem o interesse público; 
III -  nas determinações da Lei Federal nº. 8.666/93; 
IV -  nos preceitos de direito público; 
V -  supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos e nas disposições do direito privado. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 

Este contrato tem por objeto a execução indireta (empreitada por preço global) de serviços de transporte de escolares (linhas 
urbanas e rurais) e alunos especiais através de Vans e Kombis, conforme descrito no Termo de Referencia – ANEXO 01 do 
Edital. 
Subcláusula primeira.  As especificações técnicas, a proposta da Contratada e demais consignações constantes do processo 
nº. 359/2017  aderem a este contrato e dele fazem parte independentemente de transcrição. 
Subcláusula segunda.  O objeto da presente licitação poderá sofrer, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões nos termos do parágrafo 1º, artigo 65 da Lei 8.666/93 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA E PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
O objeto desta licitação deverá ser executado até 31/12/2017. 
Subcláusula primeira A CONTRATADA obriga-se a prestar os serviços, objeto do presente contrato, conforme 
especificações e condições estabelecidas, na proposta apresentada, e no Termo de Referência, partes integrante do Pregão 
Presencial 002/2017, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições estabelecidas no respectivo 
Edital. 
Subcláusula segunda Constatadas irregularidades na execução, a CONTRATANTE poderá: 
a)  rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações ou apresentar baixa qualidade, 
determinando sua adequação ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, inclusive com a 
reparação dos danos causados; 
b)  determinar sua complementação ou rescindir a contratação se houver diferença de quantidades ou de 
partes, sem prejuízo das penalidades cabíveis, inclusive com a reparação dos danos causados. 
Subcláusula terceira  As irregularidades deverão ser sanadas pela CONTRATADA, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis, contados   da notificação, por escrito, mantido o preço inicialmente contratado;  
Subcláusula quarta Determinar sua correção, ficando por conta da CONTRATADA todas as despesas de materiais, 
mão-de- obra e equipamentos utilizados para esse fim. 
Subcláusula quinta O recebimento será realizado pelo Departamento Requisitante, responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da execução do contrato ao considerar o serviço concluído, expedindo-se Atestados 
de Recebimento definitivo (Ateste Nota Fiscal). 
Subcláusula sexta  Só será emitido Atestado de Recebimento se atendidas às determinações deste contrato e seus 
anexos 
Subcláusula sétima O recebimento definitivo não exime a CONTRATADA de sua responsabilidade, na forma da 
Lei, pela qualidade, correção e segurança dos serviços  executados. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 
O valor global deste contrato para efeitos financeiros, fiscais e orçamentários é de R$ 369.170,00 (Trezentos e sessenta  e 
nove mil, cento e setenta reais.). 
 
Subcláusula primeira. Os preços unitários e totais estão discriminados na Tabela de Preço abaixo: 
 

Item Linha Nome da Linha Qtde. de 
Veículos KM/dia 

Km rodados 
(x 200 dias 

letivos) 

Valor 
Unitário 
(p/KM) 

Valor 
Total 

03 103 Rio Bonito 2 141 28.200 R$ 2,50 R$ 70.500,00 
05 105 Fazenda Brasília 1 84 16.800 R$ 2,30 R$ 38.640,00 
07 107 Cuca Fresca - Diurno 2 124 24.800 R$ 3,40 R$ 84.320,00 
07 107 Cuca Fresca - Noturno 1 49 9.800 R$ 3,00 R$ 29.400,00 
08 108 Brejão 1 88 17.600 R$ 2,80 R$ 49.280,00 
09 109 Capão Bonito 1 77 15.400 R$ 3,25 R$ 50.050,00 
10 110 Fazendinha 1 87 17.400 R$ 2,70 R$ 46.980,00 

Total R$ 369.170,00 
Subcláusula segunda. Já estão incluídas no preço total todas as despesas de frete, embalagens, impostos, transporte, mão-de-
obra e demais encargos indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações decorrentes deste contrato. 
 

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 
Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente nacional, mediante depósito na conta bancária indicada pela 
CONTRATADA, em até 15 (quinze) dias após a realização mensal dos serviços e apresentação das notas fiscais 
devidamente atestadas pelo Departamento solicitante. 
Subclausula primeira   A Contratada deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica, para pagamento do objeto contratual, mediante 
acesso ao sistema informatizado da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, de acordo com o disposto no Decreto 
Federal 6.022 de 22/01/2007 e Ajuste SINIEF 11 de 26/09/2008. 
Subclausula segunda  Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencadas nas disposições determinadas pelos 
órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções normativas vigentes. 
Subclausula terceira  Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação legal, ou financeira municipal que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser 
compensada com o(s) pagamento(s) pendente(s), sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
Subclausula quarta  A(s) Nota(s) Fiscal(ais) somente será(ão) encaminhada(s) para pagamento somente após a devida 
conferência e atesto dos Departamentos solicitantes. 
Subclausula quinta  Por ocasião da emissão da nota fiscal, a CONTRATADA deverá fazer prova do recolhimento mensal 
do FGTS por meio de guias de recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e informações a Previdência Social-
GFIP e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
Subclausula sexta  Haverá provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º (décimo terceiro) salário e verbas 
rescisórias aos trabalhadores da CONTRATADA, que serão depositados pelo Município em conta vinculada específica, 
conforme o disposto na Instrução Normativa SLTI/MP nº 02, de 30 de abril de 2008. 
Subclausula sétima  Os valores provisionados na forma item acima somente serão liberados para o pagamento das 
verbas de que trata e nas seguintes condições: 
a)  Parcial e anualmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário dos empregados vinculados ao contrato, 
quando devido; 
b)  Parcialmente, pelo valor correspondente às férias e a um terço de férias previsto na Constituição, quando do gozo de férias 
pelos empregados vinculados ao contrato; 
c)  Parcialmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário proporcional, férias proporcionais e à indenização 
compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da dispensa de empregado vinculado ao Contrato e 
d)   Ao final da vigência contratual, para o pagamento das verbas rescisórias. 
Subclausula oitava  Somente será liberado o saldo da Conta Vinculada à CONTRATADA depois de comprovada a 
execução correta do contrato e a quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao objeto. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE 

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis, salvo disposição contida no art. 65, II, “d”, e § 6º da Lei 8.666/93. 
 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
A despesa decorrente da aquisição do objeto desta licitação está a cargo do(s) seguinte(s) Elemento(s) Orçamentário(s): 

Departamento de Educação 

07.01.00 178 3.3.90.39.74 12.365.2002.2050 210.0000 01 
07.02.00 218 3.3.90.39.74 12.361.2001.2046 220.0007 01 
07.02.00 219 3.3.90.39.74 12.361.2001.2046 220.0007 02 
07.04.01 293 3.3.90.39.74 12.362.2003.2056 230.0000 01 
07.04.01 294 3.3.90.39.74 12.362.2003.2063 230.0001 02 
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CLÁUSULA SÉTIMA- DA VIGÊNCIA 
O presente contrato terá vigência até 31/12/2017, podendo ser prorrogado por mais até 12 meses e, assim, por iguais 
períodos, até o limite estabelecido na Lei, a exclusivo critério da CONTRATANTE. 
Clausula primeira  Caso o contrato venha ser prorrogado, o preço terá um reajuste anual com base no 
IPC/FIPE (Índice de Preço ao Consumidor do Município de São Paulo da Fundação Instituto de Pesquisa Econômica), ou 
outro que venha substituí-lo. 
  

CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA DO CONTRATO 
Até 03 (três) dias após a assinatura do contrato a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de prestação de garantia 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, com validade para todo o período de execução das dos serviços a 
fim de assegurar as obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza não horadas pela CONTRATADA,  
mediante a opção por uma das seguintes modalidades: 
Subclausula primeira caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e 
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 
i)  No caso de caução em dinheiro, a licitante deverá recolher, através de deposito identificado, o valor referente à 
garantia, até as 15h00 horas do dia útil que antecede a sessão pública, na conta poupança n.º 24.872-X, agencia 0514-2, 
Banco do Brasil, de titularidade do Município. O referido depósito deverá ser identificado com a Razão Social da empresa 
depositante, número e modalidade da licitação. 
Subclausula segunda seguro-garantia; 
Subclausula terceira fiança bancária. 
Subclausula quarta A CONTRATADA , após a entrega da obra, consubstanciada pelo Termo de Recebimento Definitivo, 
deverá solicitar a devolução da garantia, protocolando seu pedido na Seção e Protocolo do Município, o qual será processado 
em até 5 (cinco) dias úteis do seu recebimento 

 
CLÁUSULA NONA - DOS PRAZOS 

A CONTRATADA deverá obedecer, para execução dos serviços deste contrato, o prazo de execução estabelecidos no Anexo 
01 – Termo de Referência, que serão contados, em dias corridos, a partir da assinatura do contrato. 
Subcláusula única. Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos casos e condições 
especificados no parágrafo 1º do artigo 57 da Lei Federal nº. 8.666/93, e a solicitação dilatória, sempre por escrito, 
fundamentada e instruída com os documentos necessários à comprovação das alegações, deverão ser recebidas 
contemporaneamente ao fato que a ensejar. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO E DA ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Em conformidade com os artigos 73 a 76 da Lei Federal nº. 8.666/93, mediante recibo. 
Subcláusula primeira. Os serviços serão inteiramente recusados pelo CONTRATANTE caso tenha sido entregue com as 
especificações diferentes das contidas neste contrato e em seu anexo, no edital ou na proposta; 
Subcláusula segunda. Nos casos de recusa dos serviços, a Contratada terá de providenciar a substituição imediatamente, a 
partir da comunicação oficial feita pelo Departamento solicitante. 
Subcláusula terceira. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança 
dos materiais, nem a ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou por 
este instrumento. 
Subclásula quarta   Se, após o recebimento, constatar-se que o objeto foi executado em desacordo com a proposta, fora das  
especificações ou incompletos, após a notificação por escrito à CONTRATADA serão interrompidos os prazos de 
recebimento e suspenso o pagamento, até que sanada a situação. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
Os serviços constantes neste contrato serão fiscalizados pelo Departamento Requisitante, que terá autoridade para exercer 
toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização da execução contratual. 
Subcláusula primeira. Ao Departamento requisitante compete, entre outras atribuições: 
I - solicitar à Contratada e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as providências 
necessárias ao bom andamento deste contrato e anexar aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos 
que comprovem essas solicitações de providências; 
II - verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificadas e se os procedimentos e 
equipamentos empregados são adequados para garantir a qualidade desejada do equipamento; 
III -  atestar o recebimento dos serviços; 
IV -  protocolizar ao Prefeito Municipal os documentos que relacionem as importâncias relativas a multas aplicadas à 
Contratada. 
VI - encaminhar à Seção de Compras os documentos referentes a pagamentos (nota fiscal, com o ateste do aceite do 
equipamento). 
Subcláusula segunda. A ação do Departamento requisitante não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

I - executar os serviços objeto deste contrato nos locais determinados pelos representantes da Administração do 
Contratante, nos prazos e condições estabelecidos na cláusula nona; 
II - reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, as partes dos objetos deste contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes do equipamento empregados; 
III - facilitar ao Departamento Requisitante a vistoria aos serviços pactuados, bem como a verificação de equipamentos 
utilizados, em oficinas, depósitos, armazéns ou dependências em que se encontrarem, mesmo que de propriedade de 
terceiros; 
IV - obter todas as licenças, autorizações e franquias necessárias à execução dos serviços contratados e pagar os 
emolumentos prescritos em lei; 
V - obedecer à melhor técnica vigente e enquadrar-se rigorosamente nos preceitos normativos da ABNT; 
VI - responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, impostos, contribuições 
previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas; 
VII - responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Contratante ou a terceiros em razão de ação ou 
omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que 
estiver sujeita; 
VIII - respeitar o sistema de segurança do Contratante e fornecer todas as informações solicitadas por ele; 
IX -  Quando a prestação dos serviços envolver utilização de veículos, a futura contratada deverá promover sua 
identificação. 
i) Na identificação a que se refere o item anterior,  deverá constar  o nome da empresa prestadora e o nome do órgão 
da administração para o qual o serviço está sendo realizado. 
ii) A identificação obrigatoriamente deverá ser fixada nas laterais dos veículos. 
ii)  Não será permitido o uso de identificação móvel. 
X -  Fornecer às pessoas por ela recrutadas para executar o contrato e dela exigir o uso de uniforme, crachás bem como 
todos os equipamentos de proteção individual e segurança exigido pela CLT; 
XI -  Manter todas as condições de habilitação durante toda a vigência do Contrato. 
XII -  Responder por quaisquer danos, de qualquer natureza, que venha a sofrer seus empregados, terceiros ou a 
CONTRATADA, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de preposto ou de quem em seu nome 
agir, decorrentes da execução do objeto; 
XIII -  Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem prévio assentimento por escrito do Município; 
Responder por quaisquer danos, de qualquer natureza, que venha a sofrer seus empregados, terceiros ou a empresa, em razão 
de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de preposto ou de quem em seu nome agir.  
Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 
qualquer das prestações a que está obrigada, sem prévio assentimento por escrito do Município; 
Manter o número de empregados compatível com a quantidade de serviços a serem prestados. 
autorizar a abertura de conta vinculada a ao futuro contrato, nos termos das Instruções Normativas n.02 e 03 do Ministério do 
Planejamento, na qual serão feitas as provisões para o pagamento de férias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores 
que vierem a ser contratados; 
autorizar o repasse direto aos trabalhadores da remuneração mensal não paga pela empresa adjudicatária, quando houver 
retenção de faturas por inadimplência ou não apresentação de certidões; 
XXII  Providenciar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da assinatura do contrato ou da emissão da 
Ordem de Serviços, o que ocorrer por último: 
Abertura e manutenção de sede, filial ou escritório no local da prestação de serviços com capacidade operacional  para 
receber e solucionar qualquer demanda da Administração Pública, bem como realizar todos os procedimentos pertinentes à 
seleção, treinamento, admissão e demissão dos empregados. 
Cartão Cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal (CEF) e senha para acesso ao Extrato de Informações 
Previdenciárias .para todos os empregados que vier a contratar. 
Fixação de  domicílio bancário dos empregados terceirizados no Município de Porto Ferreira. 
A comprovação da realização de todos os itens acima deverá ser apresentada, no prazo estipulado neste item diretamente ao 
Departamento solicitante Gestor do Contrato.  
XXIII Dispor para a execução dos serviços de profissionais com que possuam Carteira Nacional de Habilitação (CNH), 
habitados para categoria “D”. 
Subcláusula primeira.  Não será permitido ao pessoal da CONTRATADA o acesso à área do edifício que não aquelas 
relacionadas ao seu trabalho. 
Subcláusula segunda.   A Contratada não será responsável: 
I - por qualquer perda ou dano resultante de caso fortuito ou de força maior; 
II - por quaisquer trabalhos, serviços ou responsabilidades não previstos neste contrato. 
Subcláusula terceira.   O Contratante não aceitará, sob pretexto algum, a transferência de responsabilidade da Contratada 
para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 
Subcláusula quarta    A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos nesta seção, não 
transfere ao MUNICÍPIO a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste edital, razão pela qual a 
licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com a 
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CONTRATANTE. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
O Contratante, durante a vigência deste contrato, compromete-se a: 
I - proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais, inclusive 
permitir livre acesso dos empregados da Contratada às dependências do Contratante relacionadas à execução do contrato; 
II - promover os pagamentos dentro do prazo estipulado; 
III - fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações contratuais. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS PENALIDADES SOBRE A CONTRATADA 
Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida 
para o certame, ensejar o retardamento da execução de seus objetos, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo 
ou cometer fraude fiscal, ficará sujeito à sanção prevista no artigo 7º da Lei 10520/02, sem prejuízo das multas previstas no 
instrumento convocatório e demais penalidades legais. 
Subcláusula primeira. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo Município, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-o a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida. 
Subcláusula segunda. No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do compromisso assumido com a 
Contratante, as sanções administrativas aplicadas à Contratada serão: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
Subcláusula terceira. O atraso injustificado na entrega do equipamento sem prejuízo do disposto no parágrafo 1º do artigo 
86 da Lei Federal nº. 8.666/93, sujeitará o contratado à multa de mora, calculada por dia de atraso da obrigação não cumprida 
na seguinte proporção: 
a) atraso de até 30 (trinta) dias, multa de 1% (um por cento) ao dia; e 
atraso superior a 30 (trinta) dias, multa de 2% (dois por cento) ao dia. 
Subcláusula quarta.  Pela inexecução total ou parcial do contrato (inclusive às obrigações trabalhistas e previdenciárias) à 
CONTRATANTE poderá, garantida a defesa prévia, aplicar a CONTRATADA as sanções previstas nos incisos I, III e IV do 
art. 87 da Lei Federal n.º 8.666/93, multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor dos serviços não entregues e inclusão no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEI). 
Subcláusula quinta. A licitante está sujeita às sanções estipuladas nas Leis Federais nºs 8.666/93, 10.520/02 e no Decreto 
Municipal nº. 62, de 22 de setembro de 1993, que a licitante declara conhecer integralmente. 
Subcláusula sexta. A aplicação de quaisquer sanções referidas no item anterior, não afasta a responsabilização civil da 
licitante vencedora pela inexecução total ou parcial do objeto ou pela inadimplência. 
Subcláusula sétima. A aplicação das penalidades não impede o Município de exigir o ressarcimento dos prejuízos 
efetivados, bem como das despesas advindas da nova contratação, ou outras quaisquer decorrentes das faltas cometidas pela 
licitante vencedora. 
Subcláusula oitava. O serviço não aceito por não atender às especificações do Edital deverá ser substituído no prazo 
determinado, contado do recebimento da intimação, a não ocorrência da substituição dentro do prazo estipulado ensejará a 
aplicação da multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida. 
Subcláusula nona. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pelo Contratante ou cobradas 
diretamente da Contratada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais sanções previstas 
nesta cláusula. 
Subcláusula décima. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente 
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério do Contratante. 
Subcláusula décima primeira. Sempre que não houver prejuízo para o Contratante, as penalidades impostas poderão ser 
relevadas ou transformadas em outras de menor sanção, a seu critério. 
Subcláusula décima segunda. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa 
por parte da Contratada, na forma da lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO DA CONTRATADA 
A Contratada declara, no ato de celebração do presente contrato, estar plenamente habilitada à assunção dos encargos 
contratuais e assume o compromisso de manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

Competem a ambas as partes, de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste instrumento, na Lei Federal nº. 8.666/93 e 
em outras disposições legais pertinentes, realizar, via termo aditivo, as alterações contratuais que julgarem convenientes. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 
A publicação resumida do presente contrato na Imprensa Local será providenciada pelo Contratante, nos termos do parágrafo 
único do artigo 61 da Lei Federal nº. 8.666/93. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO 

Constituem motivos incondicionais para rescisão do contrato as situações previstas nos artigos 77 e 78, na forma do artigo 
79, inclusive com as consequências do artigo 80 da Lei Federal nº. 8.666/93. 
Subcláusula primeira. Aos casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurados: o 
contraditório e a ampla defesa. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA UTILIZAÇÃO DO NOME DO CONTRATANTE 

A Contratada não poderá, salvo em curriculum vitae, utilizar o nome do Contratante ou sua qualidade de contratada em 
quaisquer atividades de divulgação profissional como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios diversos, impressos etc., 
sob pena de imediata rescisão do presente contrato. 
Subcláusula única. A Contratada não poderá, também, pronunciar-se em nome do Contratante à imprensa em geral sobre 
quaisquer assuntos relativos às atividades deste, bem como a sua atividade profissional, sob pena de imediata rescisão 
contratual e sem prejuízo das demais cominações cabíveis. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS CASOS FORTUITOS, DE FORÇA MAIOR OU OMISSA 

Tal como prescrito na lei, a Contratante e a Contratada não serão responsabilizados por fatos comprovadamente decorrentes 
de casos fortuitos ou de força maior, ocorrências eventuais cuja solução se buscará mediante acordo inter partes. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
A Administração da Contratante analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as questões alusivas a incidentes que se 
fundamentem em motivos de caso fortuito ou de força maior. 
Subcláusula primeira. Para os casos previstos no caput desta cláusula, a Contratante poderá atribuir a uma comissão, por 
este designada, a responsabilidade de apurar os atos e fatos comissivos ou omissivos que se fundamentem naqueles motivos. 
Subcláusula segunda. As exceções aqui referenciadas serão sempre tratadas com máxima cautela, zelo profissional, senso de 
responsabilidade e ponderação, para que ato de mera e excepcional concessão da Contratante, cujo objetivo final é o de 
atender tão-somente ao interesse público, não seja interpretado como regra contratual. 
Subcláusula terceira. Para assegurar rápida solução às questões geradas em face da perfeita execução do presente contrato, 
fica desde já compelida a Contratada a avisar, por escrito e de imediato, qualquer alteração em seu endereço ou telefone. 
Subcláusula quarta. Quaisquer tolerâncias entre as partes não importarão em novação de qualquer uma das cláusulas ou 
condições estatuídas neste contrato, as quais permanecerão íntegras. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de Porto Ferreira, SP, como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente 
contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E, por estarem ajustadas e acordadas, as partes assinam o presente termo em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só 
efeito legal. 
 
Porto Ferreira, SP, 03 de fevereiro de 2017. 
 
 
 
 
 
ANA PAULA DA SILVA ROSALIN 
SÓCIA 

RÔMULO LUÍS DE LIMA RIPA 
PREFEITO 

CONTRATADA CONTRATANTE 
 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 
 
 

Carla Renata Hissnauer de Souza 
RG 29.855.883 – X SSP-SP 

Tatiana Terossi Presoto 
RG 32.497.253-2 SSP-SP 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 
 
 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PORTO FERREIRA – CNPJ 45.339.363/0001-94 
CONTRATADA: ROSALIN & SILVA TRANSPORTES LTDA. - ME – CNPJ 02.269.373/0001-98 
CONTRATO Nº (DE ORIGEM): 010/2017 
PROCESSO Nº  359/2017  
 
OBJETO: Execução indireta (empreitada por preço global) de serviços de transporte de escolares 
(linhas urbanas e rurais) e alunos especiais através de Vans e Kombis, conforme descrito no Termo de 
Referencia – ANEXO 01 do Edital. 
 
Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do Termo acima identificado, e, cientes 
do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, 
damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até 
julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas 
legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber. 
 
Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno 
do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o 
artigo 90 da Lei Complementar Estadual nº 709, de 14 de janeiro de 1993, precedidos de mensagem 
eletrônica aos interessados. 
 

                                                                       Porto Ferreira, 03 de fevereiro de 2017. 
 
 
CONTRATANTE 
Nome e cargo: Rômulo Luís de Lima Ripa – Prefeito  
E-mail institucional: prefeito@portoferreira.sp.gov.br   
E-mail pessoal:  romulorippa@yahoo.com.br  
 
 

_________________________________________ 
 
CONTRATADA: 
Nome e cargo: Ana Paula da Silva Rosalin - Sócio 
E-mail institucional: rosalinsilvatransportes@outlook.com 
E-mail pessoal: ana.paula275@hotmail.com 
 
 

_________________________________________ 
 

mailto:prefeito@portoferreira.sp.gov.br
mailto:romulorippa@yahoo.com.br
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CONTRATO Nº. 011/2017 QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE PORTO FERREIRA E A EMPRESA 
VALDIR KORCH TRANSPORTES ME PARA EXECUÇÃO 
DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE ESCOLARES. 

 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PORTO FERREIRA, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 45.339.363/0001-94, sediada 
na Praça Cornélio Procópio, n.º 90, Centro, Porto Ferreira, SP, CEP 13660-000, telefone geral (19) 3589-5200, doravante 
denominada simplesmente Contratante, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Senhor  RÔMULO LUÍS DE 
LIMA RIPA, brasileiro, solteiro, portador da Carteira de Identidade número 45.962.674-7 - SSP/SP, inscrito no Cadastro de 
Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o número 350.575.978-33. 
 
 
CONTRATADA:  VALDIR KORCH TRANSPORTES ME, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 02.266.471/0001-71, com 
sede na Rua Bortolo Corteze, 65 – Jardim Botafogo, Porto Ferreira, SP, CEP 13.660-000, telefone 19 99767-5441, doravante 
denominada simplesmente Contratada, neste ato representado pelo proprietário, VALDIR KORCH, brasileiro, casado, 
portador do RG nº. 16.672.433 SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob o nº. 067.658.058-00. 
 

 
O presente contrato fundamenta-se: 
I -  no Pregão (Presencial) nº 02/2017, conforme Lei Federal nº. 10.520/2002 e Decreto Municipal nº. 141/2005; 
II -  nos termos propostos pela Contratada que, simultaneamente: 
a) constem no Processo Administrativo 359/2017  
b) não contrariem o interesse público; 
III -  nas determinações da Lei Federal nº. 8.666/93; 
IV -  nos preceitos de direito público; 
V -  supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos e nas disposições do direito privado. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 

Este contrato tem por objeto a execução indireta (empreitada por preço global) de serviços de transporte de escolares (linhas 
urbanas e rurais) e alunos especiais através de Vans e Kombis, conforme descrito no Termo de Referencia – ANEXO 01 do 
Edital. 
Subcláusula primeira.  As especificações técnicas, a proposta da Contratada e demais consignações constantes do processo 
nº. 359/2017  aderem a este contrato e dele fazem parte independentemente de transcrição. 
Subcláusula segunda.  O objeto da presente licitação poderá sofrer, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões nos termos do parágrafo 1º, artigo 65 da Lei 8.666/93 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA E PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
O objeto desta licitação deverá ser executado até 31/12/2017. 
Subcláusula primeira A CONTRATADA obriga-se a prestar os serviços, objeto do presente contrato, conforme 
especificações e condições estabelecidas, na proposta apresentada, e no Termo de Referência, partes integrante do Pregão 
Presencial 002/2017, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições estabelecidas no respectivo 
Edital. 
Subcláusula segunda Constatadas irregularidades na execução, a CONTRATANTE poderá: 
a)  rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações ou apresentar baixa qualidade, 
determinando sua adequação ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, inclusive com a 
reparação dos danos causados; 
b)  determinar sua complementação ou rescindir a contratação se houver diferença de quantidades ou de 
partes, sem prejuízo das penalidades cabíveis, inclusive com a reparação dos danos causados. 
Subcláusula terceira  As irregularidades deverão ser sanadas pela CONTRATADA, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis, contados   da notificação, por escrito, mantido o preço inicialmente contratado;  
Subcláusula quarta Determinar sua correção, ficando por conta da CONTRATADA todas as despesas de materiais, 
mão-de- obra e equipamentos utilizados para esse fim. 
Subcláusula quinta O recebimento será realizado pelo Departamento Requisitante, responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da execução do contrato ao considerar o serviço concluído, expedindo-se Atestados 
de Recebimento definitivo (Ateste Nota Fiscal). 
Subcláusula sexta  Só será emitido Atestado de Recebimento se atendidas às determinações deste contrato e seus 
anexos 
Subcláusula sétima O recebimento definitivo não exime a CONTRATADA de sua responsabilidade, na forma da 
Lei, pela qualidade, correção e segurança dos serviços  executados. 
 



MUNICÍPIO DE PORTO FERREIRA 
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

DIVISÃO DE SUPRIMENTOS 
 

 

Contrato 011/2017 - PP002/2017                           –                                   Processo nº 359/2017                               -                                 Página: 2 
 

 
 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 
O valor global deste contrato para efeitos financeiros, fiscais e orçamentários é de R$ 199.428,00 (Cento e noventa e nove 
mil, quatrocentos e vinte e oito reais). 
 
Subcláusula primeira. Os preços unitários e totais estão discriminados na Tabela de Preço abaixo: 
 

Item Linha Nome da Linha Qtde. de 
Veículos KM/dia 

Km rodados 
(x 200 dias 

letivos) 

Valor 
Unitário 
(p/KM) 

Valor 
Total 

02 102 São Valentim 2 196 39.200 R$ 2,26 R$ 88.592,00 
04 104 Santa Helena/Pocinho - Diurno 1 61 12.200 R$ 2,50 R$ 30.500,00 
06 106 Rio Corrente – Diurno 1 89 17.800 R$ 2,50 R$ 44.500,00 
06 106 Rio Corrente - Noturno 1 62 12.400 R$ 2,89 R$ 35.836,00 

Total R$ 199.428,00 
Subcláusula segunda. Já estão incluídas no preço total todas as despesas de frete, embalagens, impostos, transporte, mão-de-
obra e demais encargos indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações decorrentes deste contrato. 
 

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 
Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente nacional, mediante depósito na conta bancária indicada pela 
CONTRATADA, em até 15 (quinze) dias após a realização mensal dos serviços e apresentação das notas fiscais 
devidamente atestadas pelo Departamento solicitante. 
Subclausula primeira   A Contratada deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica, para pagamento do objeto contratual, mediante 
acesso ao sistema informatizado da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, de acordo com o disposto no Decreto 
Federal 6.022 de 22/01/2007 e Ajuste SINIEF 11 de 26/09/2008. 
Subclausula segunda  Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencadas nas disposições determinadas pelos 
órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções normativas vigentes. 
Subclausula terceira  Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação legal, ou financeira municipal que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser 
compensada com o(s) pagamento(s) pendente(s), sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
Subclausula quarta  A(s) Nota(s) Fiscal(ais) somente será(ão) encaminhada(s) para pagamento somente após a devida 
conferência e atesto dos Departamentos solicitantes. 
Subclausula quinta  Por ocasião da emissão da nota fiscal, a CONTRATADA deverá fazer prova do recolhimento mensal 
do FGTS por meio de guias de recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e informações a Previdência Social-
GFIP e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
Subclausula sexta  Haverá provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º (décimo terceiro) salário e verbas 
rescisórias aos trabalhadores da CONTRATADA, que serão depositados pelo Município em conta vinculada específica, 
conforme o disposto na Instrução Normativa SLTI/MP nº 02, de 30 de abril de 2008. 
Subclausula sétima  Os valores provisionados na forma item acima somente serão liberados para o pagamento das 
verbas de que trata e nas seguintes condições: 
a)  Parcial e anualmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário dos empregados vinculados ao contrato, 
quando devido; 
b)  Parcialmente, pelo valor correspondente às férias e a um terço de férias previsto na Constituição, quando do gozo de férias 
pelos empregados vinculados ao contrato; 
c)  Parcialmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário proporcional, férias proporcionais e à indenização 
compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da dispensa de empregado vinculado ao Contrato e 
d)   Ao final da vigência contratual, para o pagamento das verbas rescisórias. 
Subclausula oitava  Somente será liberado o saldo da Conta Vinculada à CONTRATADA depois de comprovada a 
execução correta do contrato e a quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao objeto. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE 

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis, salvo disposição contida no art. 65, II, “d”, e § 6º da Lei 8.666/93. 
 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
A despesa decorrente da aquisição do objeto desta licitação está a cargo do(s) seguinte(s) Elemento(s) Orçamentário(s): 

Departamento de Educação 

07.01.00 178 3.3.90.39.74 12.365.2002.2050 210.0000 01 
07.02.00 218 3.3.90.39.74 12.361.2001.2046 220.0007 01 
07.02.00 219 3.3.90.39.74 12.361.2001.2046 220.0007 02 
07.04.01 293 3.3.90.39.74 12.362.2003.2056 230.0000 01 
07.04.01 294 3.3.90.39.74 12.362.2003.2063 230.0001 02 

                        
CLÁUSULA SÉTIMA- DA VIGÊNCIA 

O presente contrato terá vigência até 31/12/2017, podendo ser prorrogado por mais até 12 meses e, assim, por iguais 
períodos, até o limite estabelecido na Lei, a exclusivo critério da CONTRATANTE. 
Clausula primeira  Caso o contrato venha ser prorrogado, o preço terá um reajuste anual com base no 
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IPC/FIPE (Índice de Preço ao Consumidor do Município de São Paulo da Fundação Instituto de Pesquisa Econômica), ou 
outro que venha substituí-lo. 
  

CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA DO CONTRATO 
Até 03 (três) dias após a assinatura do contrato a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de prestação de garantia 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, com validade para todo o período de execução das dos serviços a 
fim de assegurar as obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza não horadas pela CONTRATADA,  
mediante a opção por uma das seguintes modalidades: 
Subclausula primeira caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e 
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 
i)  No caso de caução em dinheiro, a licitante deverá recolher, através de deposito identificado, o valor referente à 
garantia, até as 15h00 horas do dia útil que antecede a sessão pública, na conta poupança n.º 24.872-X, agencia 0514-2, 
Banco do Brasil, de titularidade do Município. O referido depósito deverá ser identificado com a Razão Social da empresa 
depositante, número e modalidade da licitação. 
Subclausula segunda seguro-garantia; 
Subclausula terceira fiança bancária. 
Subclausula quarta A CONTRATADA , após a entrega da obra, consubstanciada pelo Termo de Recebimento Definitivo, 
deverá solicitar a devolução da garantia, protocolando seu pedido na Seção e Protocolo do Município, o qual será processado 
em até 5 (cinco) dias úteis do seu recebimento 

 
CLÁUSULA NONA - DOS PRAZOS 

A CONTRATADA deverá obedecer, para execução dos serviços deste contrato, o prazo de execução estabelecidos no Anexo 
01 – Termo de Referência, que serão contados, em dias corridos, a partir da assinatura do contrato. 
Subcláusula única. Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos casos e condições 
especificados no parágrafo 1º do artigo 57 da Lei Federal nº. 8.666/93, e a solicitação dilatória, sempre por escrito, 
fundamentada e instruída com os documentos necessários à comprovação das alegações, deverão ser recebidas 
contemporaneamente ao fato que a ensejar. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO E DA ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Em conformidade com os artigos 73 a 76 da Lei Federal nº. 8.666/93, mediante recibo. 
Subcláusula primeira. Os serviços serão inteiramente recusados pelo CONTRATANTE caso tenha sido entregue com as 
especificações diferentes das contidas neste contrato e em seu anexo, no edital ou na proposta; 
Subcláusula segunda. Nos casos de recusa dos serviços, a Contratada terá de providenciar a substituição imediatamente, a 
partir da comunicação oficial feita pelo Departamento solicitante. 
Subcláusula terceira. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança 
dos materiais, nem a ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou por 
este instrumento. 
Subclásula quarta   Se, após o recebimento, constatar-se que o objeto foi executado em desacordo com a proposta, fora das  
especificações ou incompletos, após a notificação por escrito à CONTRATADA serão interrompidos os prazos de 
recebimento e suspenso o pagamento, até que sanada a situação. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
Os serviços constantes neste contrato serão fiscalizados pelo Departamento Requisitante, que terá autoridade para exercer 
toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização da execução contratual. 
Subcláusula primeira. Ao Departamento requisitante compete, entre outras atribuições: 
I - solicitar à Contratada e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as providências 
necessárias ao bom andamento deste contrato e anexar aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos 
que comprovem essas solicitações de providências; 
II - verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificadas e se os procedimentos e 
equipamentos empregados são adequados para garantir a qualidade desejada do equipamento; 
III -  atestar o recebimento dos serviços; 
IV -  protocolizar ao Prefeito Municipal os documentos que relacionem as importâncias relativas a multas aplicadas à 
Contratada. 
VI - encaminhar à Seção de Compras os documentos referentes a pagamentos (nota fiscal, com o ateste do aceite do 
equipamento). 
Subcláusula segunda. A ação do Departamento requisitante não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

I - executar os serviços objeto deste contrato nos locais determinados pelos representantes da Administração do 
Contratante, nos prazos e condições estabelecidos na cláusula nona; 
II - reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, as partes dos objetos deste contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes do equipamento empregados; 
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III - facilitar ao Departamento Requisitante a vistoria aos serviços pactuados, bem como a verificação de equipamentos 
utilizados, em oficinas, depósitos, armazéns ou dependências em que se encontrarem, mesmo que de propriedade de 
terceiros; 
IV - obter todas as licenças, autorizações e franquias necessárias à execução dos serviços contratados e pagar os 
emolumentos prescritos em lei; 
V - obedecer à melhor técnica vigente e enquadrar-se rigorosamente nos preceitos normativos da ABNT; 
VI - responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, impostos, contribuições 
previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas; 
VII - responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Contratante ou a terceiros em razão de ação ou 
omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que 
estiver sujeita; 
VIII - respeitar o sistema de segurança do Contratante e fornecer todas as informações solicitadas por ele; 
IX -  Quando a prestação dos serviços envolver utilização de veículos, a futura contratada deverá promover sua 
identificação. 
i) Na identificação a que se refere o item anterior,  deverá constar  o nome da empresa prestadora e o nome do órgão 
da administração para o qual o serviço está sendo realizado. 
ii) A identificação obrigatoriamente deverá ser fixada nas laterais dos veículos. 
ii)  Não será permitido o uso de identificação móvel. 
X -  Fornecer às pessoas por ela recrutadas para executar o contrato e dela exigir o uso de uniforme, crachás bem como 
todos os equipamentos de proteção individual e segurança exigido pela CLT; 
XI -  Manter todas as condições de habilitação durante toda a vigência do Contrato. 
XII -  Responder por quaisquer danos, de qualquer natureza, que venha a sofrer seus empregados, terceiros ou a 
CONTRATADA, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de preposto ou de quem em seu nome 
agir, decorrentes da execução do objeto; 
XIII -  Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem prévio assentimento por escrito do Município; 
Responder por quaisquer danos, de qualquer natureza, que venha a sofrer seus empregados, terceiros ou a empresa, em razão 
de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de preposto ou de quem em seu nome agir.  
Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 
qualquer das prestações a que está obrigada, sem prévio assentimento por escrito do Município; 
Manter o número de empregados compatível com a quantidade de serviços a serem prestados. 
autorizar a abertura de conta vinculada a ao futuro contrato, nos termos das Instruções Normativas n.02 e 03 do Ministério do 
Planejamento, na qual serão feitas as provisões para o pagamento de férias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores 
que vierem a ser contratados; 
autorizar o repasse direto aos trabalhadores da remuneração mensal não paga pela empresa adjudicatária, quando houver 
retenção de faturas por inadimplência ou não apresentação de certidões; 
XXII  Providenciar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da assinatura do contrato ou da emissão da 
Ordem de Serviços, o que ocorrer por último: 
Abertura e manutenção de sede, filial ou escritório no local da prestação de serviços com capacidade operacional  para 
receber e solucionar qualquer demanda da Administração Pública, bem como realizar todos os procedimentos pertinentes à 
seleção, treinamento, admissão e demissão dos empregados. 
Cartão Cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal (CEF) e senha para acesso ao Extrato de Informações 
Previdenciárias .para todos os empregados que vier a contratar. 
Fixação de  domicílio bancário dos empregados terceirizados no Município de Porto Ferreira. 
A comprovação da realização de todos os itens acima deverá ser apresentada, no prazo estipulado neste item diretamente ao 
Departamento solicitante Gestor do Contrato.  
XXIII Dispor para a execução dos serviços de profissionais com que possuam Carteira Nacional de Habilitação (CNH), 
habitados para categoria “D”. 
Subcláusula primeira.  Não será permitido ao pessoal da CONTRATADA o acesso à área do edifício que não aquelas 
relacionadas ao seu trabalho. 
Subcláusula segunda.   A Contratada não será responsável: 
I - por qualquer perda ou dano resultante de caso fortuito ou de força maior; 
II - por quaisquer trabalhos, serviços ou responsabilidades não previstos neste contrato. 
Subcláusula terceira.   O Contratante não aceitará, sob pretexto algum, a transferência de responsabilidade da Contratada 
para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 
Subcláusula quarta    A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos nesta seção, não 
transfere ao MUNICÍPIO a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste edital, razão pela qual a 
licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com a 
CONTRATANTE. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
O Contratante, durante a vigência deste contrato, compromete-se a: 
I - proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais, inclusive 
permitir livre acesso dos empregados da Contratada às dependências do Contratante relacionadas à execução do contrato; 
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II - promover os pagamentos dentro do prazo estipulado; 
III - fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações contratuais. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS PENALIDADES SOBRE A CONTRATADA 
Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida 
para o certame, ensejar o retardamento da execução de seus objetos, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo 
ou cometer fraude fiscal, ficará sujeito à sanção prevista no artigo 7º da Lei 10520/02, sem prejuízo das multas previstas no 
instrumento convocatório e demais penalidades legais. 
Subcláusula primeira. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo Município, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-o a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida. 
Subcláusula segunda. No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do compromisso assumido com a 
Contratante, as sanções administrativas aplicadas à Contratada serão: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
Subcláusula terceira. O atraso injustificado na entrega do equipamento sem prejuízo do disposto no parágrafo 1º do artigo 
86 da Lei Federal nº. 8.666/93, sujeitará o contratado à multa de mora, calculada por dia de atraso da obrigação não cumprida 
na seguinte proporção: 
a) atraso de até 30 (trinta) dias, multa de 1% (um por cento) ao dia; e 
atraso superior a 30 (trinta) dias, multa de 2% (dois por cento) ao dia. 
Subcláusula quarta.  Pela inexecução total ou parcial do contrato (inclusive às obrigações trabalhistas e previdenciárias) à 
CONTRATANTE poderá, garantida a defesa prévia, aplicar a CONTRATADA as sanções previstas nos incisos I, III e IV do 
art. 87 da Lei Federal n.º 8.666/93, multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor dos serviços não entregues e inclusão no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEI). 
Subcláusula quinta. A licitante está sujeita às sanções estipuladas nas Leis Federais nºs 8.666/93, 10.520/02 e no Decreto 
Municipal nº. 62, de 22 de setembro de 1993, que a licitante declara conhecer integralmente. 
Subcláusula sexta. A aplicação de quaisquer sanções referidas no item anterior, não afasta a responsabilização civil da 
licitante vencedora pela inexecução total ou parcial do objeto ou pela inadimplência. 
Subcláusula sétima. A aplicação das penalidades não impede o Município de exigir o ressarcimento dos prejuízos 
efetivados, bem como das despesas advindas da nova contratação, ou outras quaisquer decorrentes das faltas cometidas pela 
licitante vencedora. 
Subcláusula oitava. O serviço não aceito por não atender às especificações do Edital deverá ser substituído no prazo 
determinado, contado do recebimento da intimação, a não ocorrência da substituição dentro do prazo estipulado ensejará a 
aplicação da multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida. 
Subcláusula nona. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pelo Contratante ou cobradas 
diretamente da Contratada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais sanções previstas 
nesta cláusula. 
Subcláusula décima. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente 
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério do Contratante. 
Subcláusula décima primeira. Sempre que não houver prejuízo para o Contratante, as penalidades impostas poderão ser 
relevadas ou transformadas em outras de menor sanção, a seu critério. 
Subcláusula décima segunda. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa 
por parte da Contratada, na forma da lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO DA CONTRATADA 
A Contratada declara, no ato de celebração do presente contrato, estar plenamente habilitada à assunção dos encargos 
contratuais e assume o compromisso de manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

Competem a ambas as partes, de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste instrumento, na Lei Federal nº. 8.666/93 e 
em outras disposições legais pertinentes, realizar, via termo aditivo, as alterações contratuais que julgarem convenientes. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 
A publicação resumida do presente contrato na Imprensa Local será providenciada pelo Contratante, nos termos do parágrafo 
único do artigo 61 da Lei Federal nº. 8.666/93. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO 

Constituem motivos incondicionais para rescisão do contrato as situações previstas nos artigos 77 e 78, na forma do artigo 
79, inclusive com as consequências do artigo 80 da Lei Federal nº. 8.666/93. 
Subcláusula primeira. Aos casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurados: o 
contraditório e a ampla defesa. 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA UTILIZAÇÃO DO NOME DO CONTRATANTE 

A Contratada não poderá, salvo em curriculum vitae, utilizar o nome do Contratante ou sua qualidade de contratada em 
quaisquer atividades de divulgação profissional como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios diversos, impressos etc., 
sob pena de imediata rescisão do presente contrato. 
Subcláusula única. A Contratada não poderá, também, pronunciar-se em nome do Contratante à imprensa em geral sobre 
quaisquer assuntos relativos às atividades deste, bem como a sua atividade profissional, sob pena de imediata rescisão 
contratual e sem prejuízo das demais cominações cabíveis. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS CASOS FORTUITOS, DE FORÇA MAIOR OU OMISSA 

Tal como prescrito na lei, a Contratante e a Contratada não serão responsabilizados por fatos comprovadamente decorrentes 
de casos fortuitos ou de força maior, ocorrências eventuais cuja solução se buscará mediante acordo inter partes. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
A Administração da Contratante analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as questões alusivas a incidentes que se 
fundamentem em motivos de caso fortuito ou de força maior. 
Subcláusula primeira. Para os casos previstos no caput desta cláusula, a Contratante poderá atribuir a uma comissão, por 
este designada, a responsabilidade de apurar os atos e fatos comissivos ou omissivos que se fundamentem naqueles motivos. 
Subcláusula segunda. As exceções aqui referenciadas serão sempre tratadas com máxima cautela, zelo profissional, senso de 
responsabilidade e ponderação, para que ato de mera e excepcional concessão da Contratante, cujo objetivo final é o de 
atender tão-somente ao interesse público, não seja interpretado como regra contratual. 
Subcláusula terceira. Para assegurar rápida solução às questões geradas em face da perfeita execução do presente contrato, 
fica desde já compelida a Contratada a avisar, por escrito e de imediato, qualquer alteração em seu endereço ou telefone. 
Subcláusula quarta. Quaisquer tolerâncias entre as partes não importarão em novação de qualquer uma das cláusulas ou 
condições estatuídas neste contrato, as quais permanecerão íntegras. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de Porto Ferreira, SP, como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente 
contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E, por estarem ajustadas e acordadas, as partes assinam o presente termo em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só 
efeito legal. 
 
Porto Ferreira, SP, 03 de fevereiro de 2017. 
 
 
 
 
 
VALDIR KORCH 
PROPRIETÁRIO 

RÔMULO LUÍS DE LIMA RIPA 
PREFEITO 

CONTRATADA CONTRATANTE 
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Carla Renata Hissnauer de Souza 
RG 29.855.883 – X SSP-SP 
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RG 32.497.253-2 SSP-SP 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 
 
 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PORTO FERREIRA – CNPJ 45.339.363/001-94 
CONTRATADA: VALDIR KORCH TRANSPORTES - ME – CNPJ 02.666.471/0001-71 
CONTRATO Nº (DE ORIGEM):  011/2017 
PROCESSO Nº  359/2017  
 
OBJETO: Execução indireta (empreitada por preço global) de serviços de transporte de 
escolares (linhas urbanas e rurais) e alunos especiais através de Vans e Kombis, conforme 
descrito no Termo de Referencia – ANEXO 01 do Edital. 
 
Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do Termo acima identificado, e, cientes 
do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, 
damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até 
julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas 
legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber. 
 
Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno 
do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o 
artigo 90 da Lei Complementar Estadual nº 709, de 14 de janeiro de 1993, precedidos de mensagem 
eletrônica aos interessados. 
 

                                                                       Porto Ferreira, 03 de fevereiro de 2017. 
 
 
CONTRATANTE 
Nome e cargo: Rômulo Luís de Lima Ripa – Prefeito  
E-mail institucional: prefeito@portoferreira.sp.gov.br   
E-mail pessoal:  romulorippa@yahoo.com.br  
 

_________________________________________ 
 
CONTRATADA: 
Nome e cargo: Valdir Korch - Proprietário 
E-mail institucional: valdirkorchtransportes@gmail.com 
E-mail pessoal: valdirkorch76@gmail.com 
 
 

 
_________________________________________ 
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